
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2060247 - RS 
(2022/0021680-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO 

DOS ADVOGADOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - 
SICREDI COOABCRED RS

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS 
INTEGRANTES DA BRIGADA MILITAR DO RIO GRANDE DO 
SUL - SICREDI MIL

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS 
INTEGRANTES DO MINISTERIO PUBLICO DO RIO GRANDE DO 
SUL - SICREDI MP

ADVOGADOS : FABIANA OKCHSTEIN KELBERT - RS066408
AIRTON BOMBARDELI RIELLA - RS066012
GUILHERME CORRÊA CACERES E OUTRO(S) - RS097527
RAFAEL PANDOLFO - RS039171

AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGO 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. AFASTAMENTO DA MULTA PROTELATÓRIA 
IMPOSTA PELO ARTIGO 1.026, § 2º, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. QUESTIONAMENTO DA CONSTITUCIONALIDADE DAS 
CONTRIBUIÇÕES SOBRE FOLHA DE SALÁRIOS. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
INCRA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante – conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 681/684 (e-STJ), a qual afastou a 
alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 –, o Tribunal de origem decidiu a 
matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos 
interesses da parte. Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos 
os argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação 
suficiente para dirimir integralmente o litígio. Por conseguinte, ainda que a 
solução tenha sido contrária à pretensão da agravante, não se pode negar ter 
havido, por parte do Tribunal Regional Federal, efetivo enfrentamento e resposta 
aos pontos controvertidos.
2.  Por seguinte, os recorrentes asseveram na suposta ofensa ao comando do artigo 
110 do CTN, pois "as contribuições destinadas ao salário-educação (art. 15 da Lei 
9.424/96) e ao INCRA (art. 15 da LC 11/71) permaneceram com sua base de 
cálculo anteriormente prevista: a folha de salários. Assim, segundo os 
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recorrentes, o legislador infraconstitucional teria incorrido em juízo de 
inconstitucionalidade ao alargar a base de cálculo das contribuições em exame, 
uma vez que as contribuições destinadas ao salário-educação e ao INCRA não 
poderiam ser validamente exigidas tendo como base a folha de salários, pelo 
simples fato que mitiga o rol taxativo previsto pela norma constitucional. A tese 
sobredita não comporta guarida, pois não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o 
exame da questão controvertida pelos recorrentes, porquanto os fundamentos 
exarados pelo Tribunal de origem ao analisar a higidez da base de cálculo das 
exações questionadas, o fez a partir de razões constitucionais, conforme se verifica 
às fls. 419/420 (e-STJ).
3. Por fim, não se prospera a pretensão de afastamento da multa processual 
protelatória aplicada aos recorrentes, pois a Corte local entendeu pela aplicação da 
multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, mormente porque os embargos declaratórios 
opostos pelos agravantes buscaram, em verdade, protelar o desfecho final da 
demanda, no esteio dos pressupostos exigidos pela jurisprudência desse Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo Interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 10 de outubro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGO 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. AFASTAMENTO DA MULTA PROTELATÓRIA 
IMPOSTA PELO ARTIGO 1.026, § 2º, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. QUESTIONAMENTO DA CONSTITUCIONALIDADE DAS 
CONTRIBUIÇÕES SOBRE FOLHA DE SALÁRIOS. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
INCRA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante – conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 681/684 (e-STJ), a qual afastou a 
alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 –, o Tribunal de origem decidiu a 
matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos 
interesses da parte. Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos 
os argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação 
suficiente para dirimir integralmente o litígio. Por conseguinte, ainda que a 
solução tenha sido contrária à pretensão da agravante, não se pode negar ter 
havido, por parte do Tribunal Regional Federal, efetivo enfrentamento e resposta 
aos pontos controvertidos.
2.  Por seguinte, os recorrentes asseveram na suposta ofensa ao comando do artigo 
110 do CTN, pois "as contribuições destinadas ao salário-educação (art. 15 da Lei 
9.424/96) e ao INCRA (art. 15 da LC 11/71) permaneceram com sua base de 
cálculo anteriormente prevista: a folha de salários. Assim, segundo os 
recorrentes, o legislador infraconstitucional teria incorrido em juízo de 
inconstitucionalidade ao alargar a base de cálculo das contribuições em exame, 
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uma vez que as contribuições destinadas ao salário-educação e ao INCRA não 
poderiam ser validamente exigidas tendo como base a folha de salários, pelo 
simples fato que mitiga o rol taxativo previsto pela norma constitucional. A tese 
sobredita não comporta guarida, pois não cabe ao Superior Tribunal de Justiça o 
exame da questão controvertida pelos recorrentes, porquanto os fundamentos 
exarados pelo Tribunal de origem ao analisar a higidez da base de cálculo das 
exações questionadas, o fez a partir de razões constitucionais, conforme se verifica 
às fls. 419/420 (e-STJ).
3. Por fim, não se prospera a pretensão de afastamento da multa processual 
protelatória aplicada aos recorrentes, pois a Corte local entendeu pela aplicação da 
multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, mormente porque os embargos declaratórios 
opostos pelos agravantes buscaram, em verdade, protelar o desfecho final da 
demanda, no esteio dos pressupostos exigidos pela jurisprudência desse Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo Interno não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por Cooperativa de Crédito, Poupança e 

Investimentos dos Advogados do Estado do Rio Grande do Sul e outros, contra 

decisão proferida às fls. 681/684 (e-STJ), cuja ementa assim estabelece, in verbis:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AFASTAMENTO DA MULTA PROTELATÓRIA 
IMPOSTA PELO ARTIGO 1.026, § 2º, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. QUESTIONAMENTO DA CONSTITUCIONALIDADE DAS 
CONTRIBUIÇÕES SOBRE FOLHA DE SALÁRIOS. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
INCRA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Os recorrentes rechaçam os fundamentos da decisão monocrática, para reafirma 

a tese exposta nas razões do recurso especial, qual seja, "as contribuições destinadas ao 

salário-educação (art. 15 da Lei 9.424/96) e ao INCRA (art. 15 da LC 11/71) 

permaneceram com sua base de cálculo anteriormente prevista: a folha de salários. 

Assim, o legislador infraconstitucional incorreu em inconstitucional alargamento da 

base de cálculo das contribuições em exame. Deste modo, as contribuições destinadas ao 

salário-educação e ao INCRA não podem ser validamente exigidas tendo como base a 

folha de salários, pelo simples fato que mitiga o rol taxativo previsto pela norma 

constitucional". Por tais razões, os recorrente entendem que permitir que outras 

hipóteses sejam abrangidas pela norma constitucional desnatura o conteúdo do disposto 

pela Constituição Federal e fere a regra contida no art. 110 do CTN.

Outrora, os recorrentes repisam a tese de violação ao artigo 1.022, inciso II, do 

CPC/2015, porquanto, supostamente, o Tribunal a quo não teria enfrentado a alegação 
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acerca da taxatividade do rol do art. 149, § 2º, III, alínea “a”, da CF/88, após a redação 

dada pela EC nº 33/01. Isso porque, no julgamento do RE 559.937 3 (Tema nº 1/STF), 

em sede de repercussão geral, foi reconhecida a inconstitucionalidade da inclusão do 

ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS-Importação, cuja lei de regência estabeleceu 

sua incidência sobre grandeza não contida no aludido dispositivo.

Por fim, pugnam pelo afastamento da multa processual fixada no patamar de 1% 

nos termos do §2º do art. 1.026 do CPC, por entender que não estão preenchidos os 

requisitos para a aplicação da multa protelatória.

Não houve a apresentação de Contraminuta ao Agravo Interno. 

É o relatório.

VOTO

Deveras, as pretensões recursais doravante mencionadas, não merece prosperar. 

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante – conforme 

devidamente esclarecido na decisão de fls. 681/684 (e-STJ), a qual afastou a alegação de 

violação ao art. 1.022 do CPC/2015 –, o Tribunal de origem decidiu a matéria 

controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da 

parte. Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 

invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir 

integralmente o litígio. Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à 

pretensão da agravante, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal Regional 

Federal, efetivo enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

Na mesma linha de cognição:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. INCONFORMISMO QUANTO A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. [...] 3. Ausentes os 
vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração. 4. 
Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 
jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC. 5. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp 1.781.868/DF, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA SUCUMBÊNCIA. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284/STF. NÃO PROVIMENTO. 1. Se as 
questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, obscuridades 
ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 
1.022, I e II, do Código de Processo Civil. 2. Não cabe, em recurso especial, 
reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 3. A falta de 
indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação divergiu o 
acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do recurso especial, 
o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF. 4. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no AREsp 1.724.122/AM, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 
17/6/2021, sem grifo no original)

Por seguinte, os recorrentes asseveram na suposta ofensa ao comando do artigo 

110 do CTN, pois "as contribuições destinadas ao salário-educação (art. 15 da Lei 

9.424/96) e ao INCRA (art. 15 da LC 11/71) permaneceram com sua base de cálculo 

anteriormente prevista: a folha de salários. Assim, o legislador infraconstitucional 

incorreu em inconstitucional alargamento da base de cálculo das contribuições em 

exame", uma vez que as contribuições destinadas ao salário-educação e ao INCRA não 

poderiam ser validamente exigidas tendo como base a folha de salários, pelo simples 

fato que mitiga o rol taxativo previsto pela norma constitucional.

A tese sobredita não comporta guarida, pois não cabe ao Superior Tribunal de 

Justiça o exame da questão controvertida pelos recorrentes, porquanto os fundamentos 

exarados pelo Tribunal de origem ao analisar a higidez da base de cálculo das exações 

questionadas, o fez a partir de razões constitucionais, conforme se verifica às fls. 

419/420 (e-STJ), in verbis:
É manifesto o equívoco da apelante, uma vez que o valor da operação, a que 
se refere a alínea "a" do inciso III do art. 149 da Constituição inclui 
logicamente a folha de salários, sob pena de ter-se insuperável con?ito entre 
esse dispositivo (alínea "a" do inciso III do art. 149 da CF) e a alínea "a" do 
inciso I do art. 195 da mesma Constituição. Nesse sentido, aliás, é o 
entendimento de Luís Eduardo Schoueri, professor titular de direito 
tributário da USP, ao comentar o artigo 149 da Constituição Federal, já com 
as alterações da EC nº 33, de 2001:
(...) Assim, por exemplo, a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 
pagos ou creditados à pessoa física que lhe preste serviço há de ser entendida 
como o "valor da operação" a que se refere o artigo 149, o que leva ao 
entendimento de que a hipótese tributária das aludidas contribuições será a 
seguinte operação: pagar salários e demais rendimentos, a qualquer título, a 
pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício 
(SCHOUERI, L. E. Direito Tributário. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 215).
De todo modo, ainda que se admita a interpretação da apelante como uma 
interpretação possível da norma infraconstitucional, embora incompatível 
com o texto do artigo 149 da Constituição, caberia então buscar-se aplicar a 
técnica da "interpretação conforme a Constituição", averiguando-se se existe 
outra interpretação possível, mas que seja compatível com a Constituição. 
Ora, essa interpretação é justamente aquela que vem de ser indicada: a base 
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de cálculo "folha de salários", constante de texto infraconstitucional, 
corresponde exatamente à base de cálculo "o valor da operação", constante da 
alínea "a" do inciso III do art. 149 da CF.

Nesse sentido, reverter o julgado significaria usurpar competência que, por 

expressa determinação do art. 102, III, da Constituição Federal, pertence ao Supremo 

Tribunal Federal. A competência traçada para este Tribunal, em Recurso Especial, 

restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. No presente 

caso, eventual ofensa à legislação infraconstitucional seria apenas indireta e reflexa, 

subordinada ao juízo primário e principal a respeito do próprio fundamento do pedido, 

que é o de violação a preceito normativo constitucional.

A propósito:
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA 
EM FUNÇÃO DA DENOMINADA CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DAS 
ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE). MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES DO STJ. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. RE 677.725/RS (REL. MIN. LUIZ FUX). ANÁLISE DO 
CONTEÚDO DA PORTARIA INTERMINISTERIAL 254/2009. NÃO 
CABIMENTO. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015. II. Na origem, o Tribunal a quo manteve a sentença que, em autos 
de Ação Declaratória, julgou improcedentes os pedidos formulados, ao 
fundamento de que não padece de qualquer ilegalidade ou 
inconstitucionalidade o Decreto 6.957/2009, que modificou o Decreto 
3.048/99, promovendo o reenquadramento das atividades desenvolvidas pela 
parte agravante, de acordo com a Classificação Nacional das Atividades 
Econômicas (CNAE), para fins de cálculo da alíquota da Contribuição ao 
Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), atualmente denominado Riscos 
Ambientais do Trabalho (RAT). III. Nos casos como o presente, em que se 
discute a alteração da alíquota da contribuição ao SAT/RAT, em última 
analise, pelo Decreto que fixa o grau de risco da atividade preponderante da 
empresa, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido cuidar-se de matéria 
de índole eminentemente constitucional, insuscetível de exame em Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência atribuída à Suprema Corte. 
Reforça essa compreensão o reconhecimento da repercussão geral, pelo 
Plenário do Supremo  Tribunal Federal, nos autos do RE 684.261/PR (DJe de 
1º/07/2013), substituído pelo RE 677.725/RS, em 14/04/2015, ambos da 
relatoria do Ministro LUIZ FUX, de que cuida o Tema 554, in verbis: "Fixação 
de alíquota da contribuição ao SAT a partir de parâmetros estabelecidos por 
regulamentação do Conselho Nacional de Previdência Social." IV. Não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça revisar entendimento das instâncias ordinárias 
quanto ao enquadramento da atividade da empresa, sujeita à incidência da 
contribuição ao SAT/RAT, relativamente ao grau de risco de acidente de 
trabalho, por demandar reexame de provas, providência vedada, em Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. V. Na forma da jurisprudência, "o 
apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa a resoluções, 
portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos normativos 
compreendidos na expressão 'lei federal', constante da alínea 'a' do inciso III 
do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016). VI. O 
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Superior Tribunal de Justiça tem entendido que "a análise da divergência 
jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no 
exame do Recurso Especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (STJ, 
AgInt no AREsp 912.838/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2017). Nesse sentido: STJ, AgInt no AgRg 
no AREsp 317.832/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 13/03/2018; AgInt no AREsp 830.888/SC, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/09/2017. VII. Agravo interno 
improvido. (AgInt no REsp 1.706.593/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 13.2.2019)

Por fim, quanto à pretensão de afastamento da multa protelatória fixada em 

desfavor dos recorrentes, o apelo especial não comporta conhecimento, pois cabe 

observar que o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que é 

correta a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, quando as 

questões tratadas forem devidamente fundamentadas na decisão embargada e ficar 

evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração, 

conforme fora consignado pelo Tribunal de origem, in verbis:
Como se vê, o acórdão é inteligível, dele podendo se extrair perfeitamente as 
razões pelas quais se concluiu serem constitucionais as contribuições ao 
salário-educação e ao INCRA, incidentes sobre a "folha de salários". O fato de 
as embargantes discordarem das razões não implica quaisquer dos aventados 
vícios.
As impetrantes buscam, na verdade, a rediscussão do tema, objetivo ao qual 
não se presta este recurso (CPC, art. 1.022), tornando-o manifestamente 
protelatório, pelo que indeclinável a aplicação de multa de 1% do valor 
atualizado da causa, nos termos do artigo 1.026, §2º do Código de Processo 
Civil: (...).

A Corte local entendeu pela aplicação da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, pois 

os embargos declaratórios opostos pelos agravantes buscaram, em verdade, protelar o 

desfecho final da demanda, no esteio dos pressupostos exigidos pela jurisprudência 

desse Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL 
DOS AGRAVADOS.
1. Os agravantes não se insurgiram contra a inadmissão do apelo extremo no 
ponto relativo à ausência de negativa de prestação jurisdicional, bem assim, 
acerca da incidência das súmulas 7/STJ e 283 do STF. Afigura-se admissível, 
contudo, a presente insurgência, pois a jurisprudência do STJ firmou-se no 
sentido de que a impugnação, no agravo, de capítulos autônomos da decisão 
recorrida apenas induz a preclusão das matérias não impugnadas.
2. Manutenção da multa processual aplicada por embargos de declaração 
protelatórios. A impropriedade da alegação dos segundos embargos de 
declaração opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios 
no julgado, enfrentados anteriormente nos primeiros embargos declaratórios, 
constitui prática processual abusiva e manifestamente protelatória, sujeita à 
aplicação da multa prevista no artigo 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil 
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de 2015.
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.901.654/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.060.247 / RS
Número Registro: 2022/0021680-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08034705620184058000 50964781220194047100 8034705620184058000

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO DOS ADVOGADOS 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI COOABCRED RS

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS INTEGRANTES DA 
BRIGADA MILITAR DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI MIL

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS INTEGRANTES DO 
MINISTERIO PUBLICO DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI MP

ADVOGADOS : RAFAEL PANDOLFO - RS039171
FABIANA OKCHSTEIN KELBERT - RS066408
AIRTON BOMBARDELI RIELLA - RS066012
GUILHERME CORRÊA CACERES E OUTRO(S) - RS097527

AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO INCRA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO DOS ADVOGADOS 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI COOABCRED RS

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS INTEGRANTES DA 
BRIGADA MILITAR DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI MIL

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS INTEGRANTES DO 
MINISTERIO PUBLICO DO RIO GRANDE DO SUL - SICREDI MP

ADVOGADOS : FABIANA OKCHSTEIN KELBERT - RS066408
AIRTON BOMBARDELI RIELLA - RS066012
GUILHERME CORRÊA CACERES E OUTRO(S) - RS097527
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RAFAEL PANDOLFO - RS039171
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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